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Perfil de trabalho urbano de adolescentes de 14-15 anos:
um estudo populacional no Sul do Brasil

Urban work profile among adolescents aged 14-15 years:
a population-based study in Southern Brazil

Resumo  O objetivo deste artigo foi descrever os

padrões de trabalho urbano em jovens de 14-15

anos do Sul do Brasil. O trabalho infantil foi ca-

racterizado como qualquer atividade que resul-

tasse em retribuição na forma de bens, serviços ou

dinheiro. As análises foram estratificadas por sexo

e nível econômico. Dos 4325 adolescentes entre-

vistados, a proporção de trabalho no último ano

foi de 22,2%, sendo 27,7% para o sexo masculino

e 17,0% para o sexo feminino. Essa proporção tam-

bém foi maior para as classes D/E (30,0%) do que

para as classes A/B (14,3%). A maioria dos ado-

lescentes trabalhava fora de casa, aproximada-

mente metade começou a trabalhar antes dos 14

anos e cerca de 80,0% referiram trabalhar por

interesse próprio. Apenas 1,0% tinha contrato ou

carteira de trabalho, 30,0% trabalhavam mais de

seis horas por dia, e a renda média foi menor do

que R$ 150/mês. Os serviços domésticos predomi-

naram entre os mais pobres. Existe a necessidade

de maior monitoramento do trabalho infantil e

de intervenções que busquem o cumprimento da

legislação vigente.

Palavras-chave  Trabalho infantil, Adolescente,

Proteção, Política social

Abstract  The scope of this article was to describe

the urban work patterns among 14 to 15-year-

old youths from Southern Brazil. Child labor was

characterized as any activity that resulted in ret-

ribution in the form of goods, services or money.

The analyses were stratified by sex and economic

level. Of the 4325 adolescents interviewed, the

proportion of labor in the last year was 22.2%,

namely 27.7% for the male sex, and 17% for the

female sex. This proportion was also higher

among the poorer strata of the population

(30.0%) than the more affluent (14.3%). The

majority of adolescents worked away from home

and approximately half of them began working

before 14 years of age, and around 80.0% report-

ed that they worked by choice. Only 1.0% had a

labor contract or work booklet, 30.0% worked

more than six hours per day, and the average in-

come was less than US$85/month. Domestic work

predominated among the poorest teenagers. There

is a need for greater surveillance of child labor

and of interventions seeking to enforce prevailing

legislation.

Key words  Child labor, Adolescent, Protection,

Social policy
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Introdução 

O trabalho infantil é definido como qualquer
atividade laboral realizada por menores de 16
anos, salvo na condição de aprendiz a partir dos
14 anos1. Segundo a Organização Internacional
do Trabalho (OIT), em 2004, no mundo cerca de
218 milhões de crianças entre cinco e 17 anos tra-
balhavam e mais da metade delas exerciam tare-
fas consideradas perigosas1.

Embora o trabalho também possa ter efeitos
positivos através da aquisição de disciplina, res-
ponsabilidade, autoconfiança e independência2,
muitos estudos demonstram que o trabalho in-
fantil pode acarretar agravos frequentes à saúde
e trazer prejuízos às atividades escolares e soci-
ais3-6. A África, a Ásia e a América do Sul são
locais onde estão concentrados 96% dos casos
de trabalho infantil do mundo, estando ele asso-
ciado a ocupações de risco, desnutrição, evasão
escolar, baixa remuneração e informalidade7,8. A
magnitude mundial desse problema desencadeou
uma série de políticas e convenções entre a déca-
da de 70 e 90, como as de No. 138 e 182 da OIT. A
primeira Convenção, datada de 1973, restringe
as atividades laborais para a idade mínima de 15
anos, enquanto que a segunda, criada em 1999,
que aborda as piores formas de trabalho infan-
til, proíbe este tipo de trabalho que implique em
escravidão, em atividades ilícitas, isto é, ativida-
des que possam prejudicar a saúde, a segurança
ou a moral da criança9. Esta última Convenção
ainda enfatiza que o termo “criança” deve ser apli-
cado a todos os menores de 18 anos.

O Brasil, em 1992, se tornou signatário do
Programa Internacional para Eliminação do Tra-
balho Infantil (IPEC) e aderiu às Convenções ci-
tadas em 2000-2001. O país, deste modo, refor-
çou seu compromisso político e social, especial-
mente, com a erradicação das piores formas de
trabalho infantil1,3. Em 2001, a Pesquisa Nacional
por Amostra de Domicílios (PNAD) observou que
12,7% das crianças e adolescentes entre cinco e 17
anos trabalhavam4,5. Em 2007, conforme o Insti-
tuto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE),
o percentual de trabalho infantil, nesta mesma
faixa etária, foi de 10,8%, evidenciando uma re-
dução deste problema no Brasil10. Outros dois
estudos brasileiros de base populacional sobre
trabalho infantil entre 14-17 anos demonstraram
proporções de trabalho infantil entre 13-37% para
meninas e 29-42% para meninos, em Pelotas e
Ribeirão Preto, respectivamente11,12.

Observou-se uma lacuna no conhecimento a
respeito do perfil do trabalho entre indivíduos

com idade limítrofe pela lei, isto é, menores de 16
anos, que seria a faixa etária que delimita o final
do trabalho infantil. Dados descritivos podem
contribuir no processo de acompanhamento e
modificação de programas e políticas públicas que
busquem realizar ações de monitoramento e fis-
calização da legislação vigente, justificando mais
estudos sobre o tema. Sendo assim, o objetivo
deste artigo foi descrever o perfil de trabalho de
adolescentes de 14-15 anos, moradores na zona
urbana, de uma cidade de porte médio do Sul do
Brasil.

Matérias e Métodos

A cidade de Pelotas, situada no Rio Grande do
Sul (Brasil), possui uma população estimada de
345.179 habitantes13. No ano 1993, iniciou-se no
município um estudo de coorte de nascimentos
que incluiu mais de 99% dos partos hospitalares.
Foram incluídas no estudo 5.249 crianças nasci-
das vivas e residentes na zona urbana. A meto-
dologia detalhada desta coorte de nascimentos e
de seus acompanhamentos anteriores está expli-
citada em outras publicações14,15. Não há infor-
mações, portanto, sobre jovens que nasceram no
mesmo município, em 1993, e que viviam (e ain-
da vivem) na zona rural, visto que este foi um
critério de exclusão adotado pelo estudo.

Em 2008 realizou-se um novo acompanha-
mento entre janeiro e agosto, quando foram lo-
calizados 4.349 participantes vivos e identifica-
dos 147 óbitos (85,7% de resposta). Os questio-
nários, nesse ano, foram avaliados e padroniza-
dos mediante o treinamento de entrevistadoras e
a aplicação de estudo piloto em adolescentes não
pertencentes à coorte. O controle de qualidade
foi realizado a 30% dos entrevistados mediante
um questionário reduzido. Características soci-
oeconômicas e demográficas, de saúde (diagnós-
tico médico de doenças como rinite alérgica, bron-
quite, problema e visão; hospitalização no últi-
mo ano e na vida; uso de medicamentos; índice
de massa corporal) e da composição familiar
(com quem eles moram) foram obtidas a partir
de entrevistas com as mães, realizadas no domi-
cílio. O bloco sobre trabalho foi aplicado ao pró-
prio adolescente, morador de zona urbana, por
meio de entrevista.

O trabalho infantil, na idade avaliada, foi ca-
racterizado como qualquer atividade relatada
pelo adolescente, durante o último ano, que re-
sultasse em retribuição na forma de bens, servi-
ços ou dinheiro. Não foi considerado trabalho
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aquelas atividades realizadas no domicílio ou
outros locais que não gerassem pagamento. As
variáveis demográficas e socioeconômicas utili-
zadas foram: sexo, classificação econômica con-
forme a Associação Brasileira de Empresas de
Pesquisa (ABEP)16 em classes A-B, C, D-E, cor da
pele segundo o IBGE (posteriormente dicotomi-
zada em branca e não branca) e escolaridade do
chefe da família (0-4 anos, 5-8 anos, 9 ou mais
anos concluídos). As variáveis relativas ao perfil
de trabalho infantil foram: carga horária diária
de trabalho – até 6 horas, 7 a 8 horas, 9 horas ou
mais; trabalho fora de casa (sim, não); trabalho
com parentes (sim, não); idade de início (5 a 13
anos, 14 a 15 anos); motivação para o início –
categorizada em: ajudar em casa, interesse pró-
prio e outros motivos; vínculo de trabalho for-
mal (sim, não); tipo de pagamento (dinheiro,
bens) e remuneração salarial (categorizada em
tercis). Os tipos de trabalhos foram classificados
em: serviços domésticos (ex: empregados domés-
ticos, cuidadores e acompanhantes), serviços não
domésticos (ex: eletricistas e desportistas), co-
mércio (ex: atendentes, balconistas e garçons),
construção civil (ex: ajudantes de pedreiro) e in-
dústria (ex: oleiro, serralheiro e metalúrgico).

Análises descritivas do perfil de trabalho en-
tre 14 e 15 anos foram realizadas com estratifica-
ção para sexo e classe econômica. Também fo-
ram testadas interações entre essas duas variá-
veis e aquelas relacionadas ao trabalho. As pro-
porções e os intervalos de confiança de 95% fo-
ram reportados, e o teste qui-quadrado foi utili-
zado nas comparações entre as proporções. A
limpeza do banco e o processamento das análi-
ses foram conduzidos no programa Stata, ver-
são 11.0 (StataCorp., College Station, Estados

Unidos).A pesquisa foi aprovada pelo Comitê de
Ética em Pesquisa da Faculdade de Medicina da
Universidade Federal de Pelotas. Todas as mães
(ou responsáveis) e os jovens que concordaram
em participar do estudo assinaram o Termo de
Consentimento Livre e Esclarecido.

Resultados
 
Entre os 4.325 adolescentes entrevistados houve
um predomínio de mulheres, de indivíduos de
cor branca, de famílias da classe econômica C e
de chefes de família com escolaridade entre cinco
e oito anos de estudo (Tabela 1).

Do total dessa amostra de jovens, 22,2% re-
latou ter trabalhado no último ano. Nenhum
jovem que trabalhava referiu exercer qualquer

atividade laboral na zona rural no último ano.
Entre os homens o percentual de trabalhadores
no último ano foi de 27,7% (IC95% 25,8; 29,6) e
entre as mulheres 17,0% (IC95% 15,5; 18,6). A
proporção de adolescentes que referiu ter traba-
lhado no último ano foi maior para as classes D/
E (30,0%) do que para as A/B (14,3%).

A maioria dos adolescentes trabalhava fora
de casa, aproximadamente metade começou a
trabalhar antes dos 14 anos e cerca de 80% refe-
riram trabalhar por interesse próprio (homens
78,6% e mulheres 79,0%). Apenas 1% tinha con-
trato ou carteira de trabalho e quase todos rece-
biam alguma remuneração em dinheiro. Apro-
ximadamente 30% dos adolescentes trabalhavam
mais de seis horas/dia e a renda média foi menor
do que R$ 150,00/mês.

Foram detectadas, com significância estatís-
tica, algumas diferenças no perfil de trabalho entre
os sexos (Tabela 2). Quando comparados ao sexo
feminino, os meninos trabalhavam mais fora de
casa, embora predominasse o trabalho com pa-
rentes. Os adolescentes relataram ter começado
a trabalhar, em média, aos 13 anos de idade.

Embora o tipo de pagamento não tenha sido
diferente entre os sexos, em média a renda men-
sal dos rapazes foi de R$ 140,62 e das moças R$
101,74 (p<0,001). A maioria das meninas traba-

Variável

Trabalha

Sim

Não

Sexo

Masculino

Feminino

Cor ou raça do adolescente

Branca

Não Branca

Escolaridade chefe família (anos)

0 a 4

5 a 8

9 ou mais

Classificação ABEP

A (elevado)

B

C

D

E (baixo)

N

962

3363

2111

2214

 

2769

1554

 

1124

1820

1360

 

139

995

2286

774

103

%

22,2

77,8

 

48,8

51,2

 

64,0

36,0

 

26,1

42,3

31,6

 

3,2

23,1

53,2

18,0

2,4

Tabela 1. Descrição dos adolescentes da coorte de 1993

segundo variáveis demográficas e econômicas. Pelotas, RS,

2008. (N = 4325)

IC95%

21,0 – 23,5

76,5 – 78,9

 

47,3 – 50,2

49,7 – 52,6

 

62,6 – 65,4

34,5 – 37,3

 

24,8 – 27,4

40,8 – 43,7

30,2 – 32,9

 

2,7 – 3,7

21,8 – 24,4

51,7 – 54,6

16,8 – 19,1

1,9 – 2,8
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lhadoras se encontrava no menor tercil de renda
mensal. As formas de trabalho predominantes
no sexo feminino foram os serviços domésticos
(58,1%) e o comércio (22,8%), enquanto que no
sexo masculino foram os serviços não domésti-
cos (37,6%). A caracterização de vínculo empre-
gatício foi semelhante entre os sexos – 99% dos
adolescentes estava trabalhando em situação in-
formal (Tabela 2).

A Tabela 3 mostra diferenças entre os adoles-
centes de acordo com a classificação da ABEP.
Na classe D/E é maior a probabilidade de os ado-
lescentes trabalharem fora de casa, afastados dos
parentes e fazendo serviços domésticos. Uma

maior proporção de adolescentes das classes D/
E recebe remuneração em dinheiro, enquanto que
nas classes A/B eles recebem outras formas de
pagamento (por exemplo, na forma de alimen-
tos ou roupas). As demais variáveis sobre o tema
não apresentaram variação significativa confor-
me as classes econômicas.

Os serviços domésticos predominaram no
sexo feminino nas classes C e D/E e o comércio
nas classes A/B (Figura 1). Para o sexo masculi-
no houve um predomínio dos serviços não do-
mésticos nas classes A/B e C, enquanto que os
serviços domésticos foram mais frequentes nas
classes D/E (Figura 2).

Variável

Trabalho é fora de casa

Não

Sim

 Trabalho é com parentes

Não

Sim

Idade que começou a trabalhar

13 anos ou menos

14 anos ou mais

 Porque começou a trabalhar

Ajudar em casa

Interesse próprio

Outros

 Tem contrato ou carteira de trabalho

Não

Sim

Tipo de retribuição

Dinheiro

Outros

 Remuneração salarial **

1 tercil (menor)

2 tercil

3 tercil (maior)

 Número de horas de trabalho por dia

Até 6 horas

6-8 horas

9 horas ou mais

 Tipo de Trabalho

Serviços domésticos

Serviços não domésticos

Comércio

Construção civil

Indústria

Valor-p*

<0,001

 

 

<0,001

 

 

 0,035

 

 

0,017

 

 

 

0,175

 

 

0,115

 

 

<0,000

 

 

 

 0,353

 

 

 

<0,000

Tabela 2. Perfil de trabalho aos 14-15 anos segundo sexo na coorte de nascimentos de 1993. Pelotas, RS,

2008. (N = 962)

N

171

791

 

424

538

 

454

508

 

156

758

48

 

954

8

 

914

48

 

326

291

301

 

676

154

132

 

344

294

194

109

21

%

 

13,8

86,2

 

39,3

60,7

 

 49,9

50,1

 

 17,8

78,6

3,6

 

 99,5

0,5

 

95,9

4,1

 

32,5

29,3

38,2

 

71,6

15,9

12,5

 

21,4

38,3

18,5

18,5

3,4

IC95%

 

11,0 – 16,7

83,3 – 89,0

 

35,3 – 43,3

56,7 – 64,7

 

45,9 – 54,0

46,0 – 54,1

 

14,7 – 21,0

75,3 – 82,0

2,0 – 5,1

 

98,9 – 100,0

0,0 – 1,1

 

94,3 – 97,5

2,5 – 5,7

 

28,6 – 36,4

25,5 – 33,1

34,2 – 42,2

 

68,0 – 75,3

12,9 – 18,9

9,8 – 15,2

 

18,0 – 24,7

34,3 – 42,2

15,3 – 21,6

15,3 – 21,6

1,9 – 4,8

Masculino (585)

%

 

23,9

76,1

 

51,5

48,5

 

43,0

57,0

 

13,8

79,0

7,2

 

98,7

1,3

 

93,6

6,4

 

40,3

35,5

24,2

 

68,2

16,2

15,6

 

58,1

18,6

22,8

0,3

0,3

IC95%

 

19,5 – 28,2

71,8 – 80,5

 

46,4 – 56,5

43,5 – 53,6

 

38,0 – 48,0

52,0 – 62,0

 

10,3 – 17,3

75,0 – 83,2

4,5 – 9,8

 

97,5 – 99,8

0,2 – 2,5

 

91,2 – 96,1

3,9 – 8,8

 

35,2 – 45,4

30,5 – 40,5

19,8 – 28,7

 

63,5 – 72,9

12,5 – 19,9

12,0 – 19,3

 

53,0 – 63,0

14,6 – 22,5

18,6 – 27,0

0,0 – 0,7

0,0 – 0,7

Feminino (377)

*Teste de Qui-Quadrado

** 44 indivíduos eram retribuídos na forma de bens
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Discussão

Foram encontrados poucos estudos populacio-
nais sobre trabalho infantil publicados em peri-
ódicos científicos nacionais, o que impossibili-
tou comparações metodológicas e conceituais,
entre elas a caracterização das atividades não re-
muneradas como trabalho infantil e as diferentes
faixas etárias abordadas12. Entretanto, apesar das
diferenças, nossos resultados foram similares a
vários estudos no que se refere às proporções de
trabalho, informalidade e às diferenças salariais
entre adolescentes homens e mulheres10,12,17-19.

Tendo em vista que o trabalho infantil é con-
siderado legal apenas na condição de aprendiz,

conforme a legislação brasileira e a OIT20, entre
os adolescentes estudados apenas 1% deles esta-
va inserido no setor formal, o que indica uma
alta precariedade dos vínculos trabalhistas nesta
fase da vida. A proporção de informalidade no
trabalho na zona urbana foi superior a encon-
trada em 1998, em Pelotas, quando foi verificado
15% de trabalho formal entre crianças de 10 a 17
anos, de condição socioeconômica baixa17. No
presente estudo, a ausência legal de vínculo em-
pregatício não diferiu entre os sexos, nem entre
as classes econômicas, atingindo quase todos os
adolescentes que trabalhavam aos 14-15 anos.

Embora os ramos de atividades que os jo-
vens estavam inseridos, em 2008, sejam distintos

Variável

Trabalho é fora de casa

Não

Sim

 Trabalho é com parentes

Não

Sim

Idade que começou a trabalhar

13 anos ou menos

14 anos ou mais

 Porque começou a trabalhar

Ajudar em casa

Interesse próprio

Outros

 Tem contrato ou carteira de trabalho

Não

Sim

Tipo de remuneração

Dinheiro

Outros

 Remuneração salarial

1º tercil (menor)

2º tercil

3º tercil (maior)

 Número de horas de trabalho por dia

Até 6 horas

6 a 8 horas

9 horas ou mais

 Tipo de Trabalho

Serviços domésticos

Serviços não domésticos

Comércio

Construção civil

Indústria

Valor-p*

<0,001

 

 

<0,001

 

 

0,471

 

 

0,204

 

 

 

0,284

 

 

0,010

 

 

0,154

 

 

 

0,501

 

 

 

<0,001

 

 

 

 

 

Tabela 3. Perfil de trabalho aos 14-15 anos segundo classe econômica, na coorte de nascimentos de 1993.

Pelotas, RS, 2008. (N = 958)

N

170

788

 

423

535

 

452

506

 

155

755

48

 

950

8

 

911

45

 

325

290

300

 

673

154

131

 

343

292

194

108

21

* Teste de qui-quadrado

%

27,8

72,2

 

27,8

72,2

 

47,5

52,5

 

20,4

72,2

7,4

 

98,1

1,9

 

91,3

8,7

 

29,7

30,4

39,8

 

72,9

12,3

14,8

 

18,0

40,1

31,4

9,2

1,2

IC95%

 

20,8 – 34,7

65,3 – 79,1

 

20,8 – 34,7

65,3 – 79,1

 

39,8 – 55,2

44,7 – 60,2

 

14,1 – 26,6

65,3 – 79,1

3,3 – 11,5

 

96,0 – 100

0,0 – 4,0

 

86,9 – 95,6

4,3 – 13,0

 

22,3 – 37,1

22,9 – 37,8

31,9 – 47,8

 

66,0 – 79,7

7,2 – 17,4

9,3 – 20,3

 

12,0 – 23,8

32,5 – 47,7

24,3 – 38,7

4,8 – 13,7

0,0 – 0,3

A/B (n=162)

%

20,1

79,9

 

43,1

56,9

 

45,6

54,4

 

15,0

80,1

4,9

 

99,4

0,6

 

95,3

4,7

 

36,7

30,4

32,9

 

69,9

17,5

12,6

 

37,0

29,1

21,4

10,5

2,1

IC95%

 

16,7 – 23,5

76,5 – 83,3

 

38,9 – 47,3

52,6 – 61,1

 

41,3 – 49,8

50,2 – 58,6

 

12,0 – 18,0

76,6 – 83,5

3,0 – 6,7

 

98,8 – 100,0

0,0 – 1,2

 

93,4 – 97,1

2,8 – 6,5

 

32,5 – 40,1

26,4 – 34,4

28,8 – 37,0

 

66,1 – 73,9

14,2 – 20,7

9,7 – 15,4

 

 32,8 – 41,1

25,2 – 32,9

17,9 – 24,9

7,9 – 13,1

0,1 – 3,3

C (n=533)

%

 

6,8

93,2

 

56,3

43,7

 

50,2

49,8

 

16,0

80,2

3,8

 

99,2

0,8

 

97,7

2,3

 

36,6

35,0

28,4

 

69,2

15,6

15,2

 

44,5

27,4

11,0

14,1

3,0

IC95%

 

3,8 – 9,9

90,0 – 96,2

 

50,2 – 62,2

37,8 – 49,7

44,1 – 56,2

43,7 – 55,9

 

11,5 – 20,4

75,4 – 85,0

1,5 – 6,1

 

98,2 – 100,0

0,0 – 1,8

 

95,9 – 99,5

0,4 – 4,1

 

30,6 – 42,5

29,2 – 40,9

28,9 – 33,9

 

63,6 – 74,8

11,2 – 20,0

10,8 – 19,6

 

38,5 – 50,5

21,9 – 32,8

7,2 – 14,8

9,8 – 18,3

0,1 – 5,1

D/E (n=263)
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conforme as classes econômicas analisadas, a
informalidade se distribuiu igualmente entre elas,
de A a E. Ainda que alguns dos ramos produti-
vos não sejam avaliados como apresentando más
condições de trabalho, como o comércio, toda-
via, o relato de informalidade dos vínculos tra-
balhistas demonstra que os jovens estão expos-

tos a situações de desrespeito. Sendo bastante
provável que os jovens de classes mais baixas
sofram mais prejuízos físicos e psicossociais do
que os pertencentes a classes mais altas (A e B).
Estas situações demarcam necessidades maiores
de investimento, desde cedo, como em educação
para crianças, assim como de conscientização dos

Figura 2. Distribuição dos adolescentes do sexo masculino conforme ramo produtivo e classificação

econômica. Pelotas, RS, 2008. (n = 581)
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Figura 1. Distribuição das adolescentes do sexo feminino conforme ramo produtivo e classificação

econômica. Pelotas, RS, 2008. (n = 377)
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adultos em relação aos danos do trabalho pre-
coce. A participação prematura em atividades
laborais impõe as crianças e aos adolescentes,
entre outras situações, a necessidade de concilia-
rem escola e trabalho. Dependendo da jornada
de trabalho ou das condições do mesmo, assim
como das exigências escolares, esta tarefa - certa-
mente difícil - poderá ser ainda inviável para
muitos, resultando, em geral, em maiores taxas
de evasão e/ou atraso escolar19. Além de várias
privações, decorrentes do convívio com outras
crianças e familiares, estes aspectos perpetuam
os baixos níveis de escolaridade entre os mais
pobres, consequentemente reduzem as chances
de ascensão social deste grupo19. Portanto, ações
conjuntas de governo e sociedade devem ser con-
sideradas, notadamente aquelas que poderão
conscientizar empregadores, familiares e empre-
sários sobre os diversos danos sociais, físicos e
psicológicos às crianças e adolescentes.

O percentual de trabalho detectado no estudo
diferiu conforme o sexo, concordando com o do-
cumento da OIT (2006) e com os achados de ou-
tro estudo local que evidenciou a proporção de
29% para rapazes e de 13% para moças, com idade
entre 14 e 17 anos1,12. Nesse mesmo estudo, verifi-
cou-se uma diferença significativa na contribuição
em dinheiro das despesas familiares entre meninos
e meninas, 41% e 53%, respectivamente12. Embora
não avaliado no presente estudo, diferenças salari-
ais foram encontradas entre adolescentes homens
e mulheres, demonstradas pela maior proporção
de mulheres no menor tercil de renda. As diferen-
ças salariais entre meninos e meninas evidenciam
precocemente que a divisão sexual do trabalho e

que a superioridade das ocupações masculinas são
perpetuados em nossa sociedade19.

Atividades como a construção civil, na qual
quase 20% dos meninos no município estavam
inseridos, são conforme a Portaria nº 20 de 13 de
setembro de 2001 do Ministério do Trabalho e
Emprego, consideradas perigosas1,9. Em outras
palavras, muitos adolescentes estão expostos a
diversos riscos e agravos à saúde, como o enve-
lhecimento precoce, comprometimento do de-
senvolvimento físico-motor e afetivo, lesões e
deformidades osteomusculares19.

Considerações finais

A existência de normas, protocolos, regulamen-
tações ou convenções não tem garantido a todos
a proteção necessária aos direitos dos aprendizes
adolescentes e a erradicação do trabalho infantil
nas suas piores formas. O trabalho urbano des-
crito neste estudo, efetuado por adolescentes, em
geral, com início aos 13 anos, é mais um exem-
plo. O esforço do governo, como se observa no
Programa de Erradicação do Trabalho (PETI)
Infantil, deve ser considerado como um dos pas-
sos, visto que a complexidade não se restringe ao
trabalho em si e abrange, entre outros, o incenti-
vo ao maior capital humano e social através do
apoio como o da frequência à escola19. O elevado
número de adolescentes com idade mínima abai-
xo da recomendada para as atividades laborais
encontrado em diferentes estudos reafirma a
importância político-social de despender maior
atenção a esta temática.
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